
CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIÁ
RESOLuÇ1tO N9~ ;.,~. 24 DE FEVEREIRO DE ~993

Dispõe sobre nor-mas para apuração das
faltas e aplicação das sanções do 'Códi-
go de Ética Profissional e dá outras
providências.

O Conselho Federal de 8iblioteconomia, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei n2 4.084, de,30 de junho de 1962, e o Decreto
n s 56.725, de 16- agosto de 1965, resolv,e:

CAPÍTULO I
INTRODUÇÃO

Art. 12- A presente Resolução disp~~ sobre as regras de pr~
cedimento para a aplicação das penalidades decorrentes de infrações co
metidas pelos Bibliotecários no desempenho de sua atividade profissio -
nal. '

Art. 20- As d í sp o s í ç o es 'desta Resolução são a.plicáveis, no
que couber, aos processos em curso ~os Conselhos de B~blioteconomia,ai~
da Que não de cárater ~tic~. .

Art. 30- O Sistema Juridico dos COnselhos de BiblioteconQ -
mia se divide em duas instâncias, sendo a primeira constituída pelos
Cons'elhos Re"gionais de Biblioteconomia e ~ segunda e última represen1=a-
da pelo COnselho Federal de Biblioteconomia.

Art. 42- Compete ao Conselho Federal e aos Conselhos,Regio-
nais de Biblioteconomia processar. e julgar, nas instâncias mencionada~'
no Art. 32 desta Resoluç~o, os Bibliotecirios pela pr~tica d~ infraç~es
~ticas, sem preju{zo da compet~ncia judicial comum quando a ~nfraç~o
oonstítua fato punível por Lei.

Parágrafo Único - Aos Conselhos caberá a execuçao de suas
decisões, excetuada a hipótese de instauração de ação judicial comum
competindo ao Conselho Federal, neste caso, decidir as sançoes aplicá -
veis.

Art. 52_ A competincia jurisdicional entre os Conselhos de
Biblioteconomia será determinada pela inscrição do Bibliotecário à épo
ca do fato punível, ainda que tenha sido praticado f o r'a dos' limites de
sua jurisdição.

Art. 62-,Ao COnselho Federal de Biblióteconomia compete o
julgamento, em lnstância única, dos membros dos Conselhos Regionais _ e
dos seus próprios, bem como, de todos os profissionais q~e, diret~ ou
indiretamente praticarem atos ,de qualquer natureza que venham comprome-
ter, sem justa causa, o Conselho Federal ou qualquer um de seus membros
aplicando e executando as pe-nalidades c ab l ve í s ,"

Art. 72- Como órgão judiciante de segunda e última instân -
cia, cabe ao Conselho Federal de Biblioteconomia o julgamento de recur-
sos das decisões dos Conselhos Regionais e das Revisões de suas própri-
as decisões nos casos previstos por lei.

Art. 82- Aos Conselhos de óiblloteconomia compete o enqua -
dramento juridico dos fatos apresentadQs na fo~ma do Art. g2_desta Reso
lução, assegurado 80 interessado ampla defesa.

CAPÍTULO II
DA AÇÃO ÉTICA

Art. 92- A- ação ~tica pode ser-iniciada II ex offieio II pe _
los Conselhos de Biblioteconomia, por representação de autoridade, por'
provoaaçio de associação de classe, por denúncia, co~·legrtimo interes-
se moral, de bibliotecário ou de outra pessoa capaz.

ParágrafO Único - A ações serão processadas pela Comissão I

de Ética-Profissional,_ na forma do disposto neste Artigo.
Art.lOQ- O procedimento Ilex~ off{cio II ter~ infcio atrav~s'

de requerimento do Plenário, de Qu~lquer Conselheiro ou de fiscal do
Conselho, aprovada a'proposta pelo Presidente do Conselho.



Ar~.ll~- Ocorrendo representaçio de autoridade, o Pr~siden-
te do Conselho Regional deve verificar, preliminarmente, se existem ele
mentos que ju;~ifiQuem a açio ~tica, podendo se necessirio solicitar -
maiores esclarec~mento8 sobre os fatos ~ autoridade .representante.

Ar~.122- Em caso de den~ncia, decidir~ o Presidente do·Con-
selho Regional quanto ao imediato inIcio da ação ~tica. podendo solici-
tar ao denunciante esclarecimentos sobre as ~nfrações imputadas.

Art. 132 - A denúncia deve ser dirigida ao Conselho Re
gional por escrito, assinada e identifi~ada, em dua6 vias, apontando
ciaramente o s fatos imputados, juntando todas as provas do c ume n t a í s e
indicando eventuais·testemunhas, podendo incluir· solicitação de perícia

Art.' 142 - Deferida a instauraç~o da açio ~tica, o Pre-
sidente do Conselho Regional determinar~, com base em Rarecer escrito I

da Comissão de Ética, a lavratu~a do auto de infraçio.
Art. 152 - As regras deste capitulo s,erão também aplic~

das ~s ações éticas que tenham de ser processadas e julgadas em instân-
cia originária do Conselho Federal de Biblioteconomia ..

CAPÍTULO lI!
dos atos processuais

A~t. 162 - Os processo~ ~tiC06 ter;o a forma de autos
diciais devendo suas folhas serem numeradas e rubricadas ;or seryidor

credenciado do Conselho onde a ação tiver curso, cabendo a cada proces-
so • numero "de ordem que o car-ac t er í za r-à ,

Art. 17~ -.Todos os atos processuaJs deverão, de regra,
ser praticados na sede dos Conselhos de Biblioteconomia, e quando nece~
sar a ente cúmpriveis fora da s e de , s er áo realizados em presença da Co-

...ssão de Ética.
Parágr~fo primeiro - É fa:urta~o à Comissão de Ética, ~

~~a es de seu coordenador constituir uma ou mais comissões de instrução
;a=a a xiliar na apura~ão dos fatos relacionados com ~s processos ~ti -

Parág,afo segundo
ze ;:arágrafo anterior é' de caráter
=_ :_~~ecários, sendo designado um
sec:--e,:a:~ã-la.

- A Comissão de Instrução prevista I

facultativo e será ~omposta de tris
deles para presidi-la e outpo para •

Art. 18~ - Todos 06 atos e termos do processo ético d~

ve:--a: ser datilografados em duas via, os quais juntados às demais peças
e- cc;~a.- formarão a segunda via dos autos, que permanecerá sempre na
sede =0 C nselho.

Art. 192 - Os atos e termos praticados no processo éti-
co de e ser devidamente rubricados por um servidor do Conselho e .por
u 3~selhe ro, de preferência membro da Comissão de Ética.

CAPÍTULO IV
DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES

Art. 202 - Citação, ato pelo qual se dá conhecimento ao
acusa o ~e falta ética; será efetuada através de remessa postal com avi
50 de e-e.ceb L ento, considerando'-se que o momento eo n a úm a ti Lv o da cita:
ção se~á e 24 (vinte e quatro) horas após a recepção.

Parágrafo Primeiro - No momento da citação, deve o acu-
sado se~ convocado para apresentar defesa na ação competente até o fi
nal;

Par.ágrafo Segundo - Da citação se fará acompanhar o au-
to de in~~ação referido no arte 14 desta ResQlução.

Art. 212 - -Par-a a intimação, ciência que o m'esmo se fa-
ra cu prir u ato ou tomar conhecimento da decisão proferida no proces-
so, obedecerá o mesmo ritual previsto para a citação no artigo ant~
rior.

CAPÍTULO V
DA COMPETINCIA DA COMISSÃO DE ITICA

Art. 222 ~ Compete ~ Comissão de ~tica emitir parecer'
escrito sobre o fato imputado, tendo esta manifestaçio caráter opinati-·
vo, "sem constituir pré-julgamento ou obrigar o P~esidente do Conselho
a instaurar o processo ~tico.

Art. 232 - A Comissão de Ética orientará a instrução do
processo instaurado na forma das disposições Que se seguem.

Parágrafo único - A Comissão de Ética poderá, por ato
de seu Coordenador, constituir uma ou mais Comissões de Instru~~o, nos
termos dos parágrafos l2"e 22 do art. 172.

CAPÍ"rU"LO VI
DA INSTRUÇÃO ~O PROCESSO iTICO

Art. 242 - Determinada a instauração do processo Ético pelo
Presidente do Conselho Regional, será a representaç~o ou denGn~ia autua
da com to·dos os elementos de prova e enc am í nb ado s os autos ~ Com í ss ao '
de Ética.

Art. 252 - Recebido o ~~v~~~sri, a Comissão de Ética, por seu
Coordenador, determinará a citação do acusado na.forma do art. 202 con-
cedendo o prazo de 15 (quinze). dias para oferecimento.de defesa.

Art: 262 - Não sendo encontrado o acusado ou opondo-se ele ao
recebimento da citação ou dela tomando conhecimento, sem oferecer defe~
sa, tornar-se-á revel e ser-Ihe-á nomeado pelo Presidente do Conselho
Regional defensor. dativo, nio podendo a indicação recair sobre Canse
lheiro efetivo ou suplente.

?~rágrafo Único - A nomeação de defensor dativo é irrecusável,
salvo motivo relevante, a critério do Presidente do Conselho Regional t

e obrigará a apresentação de defesa e acompanhamento do processo até
decis~o final,

.Art. ~72 - Ao revel, será sempre ass~gurad~ o direito de inte~
vir no pro~esso, por~m não podendo discutir atos processuais já prati-
cados ne~ ~eclamar de sua execução.

í---------



Art. 282 ~ A~resentada a defesa, onde o acusado dever~ expor l

clara~ente suas razões e indicar as provas que pretende apresentar, a
Comiss~o de ftica desi~nar~ data para o in~errogat~rio do acusado e man
dari intim~-io com a anteced~ndia mlnima de 5(cinco) dias "~teis.

Par~grafo Único - O interrogat6rio"poder~ ser dispensado
não houve; comparecimento dentro" dos prazos pré-estabelidos,. ,tendo
reito a Comissio de ttica Profissi6nal de convocar o" acus«do
2 (duas) vezes, não podendo exceder o prazo de 60 (sessenta)
a primeira e a segunda convocaç~o.

Art. 292 - A crit~rio da Com;ss~o de ftica, poder~ ser determi
nado o depoimento do representante ou denunciante, o qual deverá també;
ser intimado com a anteced~ncia mInima de ~ (.cinco) dias ~teis.

Art. 30' - Caberi ainda ~ Comis~;o de Itica a tomada "de depoi-
mentos 'testemunhais e de t.er-mí na r- a realização de" diligência- que forem '
requeri das e admitidas como nec~ssirias ou ss que consider~ indispensi-"
vel ~ apuração dos fatos. "

Art. 312 - Os depoimentos do acusado, do representante" ou de
nunciante, com os das testemunhas dever~o ser prest8dos perante i Comis
são de Ética, cabendo a seu Presidente dirigir as perguntas. .-

Parágrafo Único - Os depoimentos serão datilografados, assina-
dos pelos depoentes e pelos membros da Comissão de Ética, em duas vias
para os fins previstos no Art. 18 desta Resolução. "

Art. 32. - Em caso de f~lta disciplinar"atribuída a Conselhe~-
ro o dir1gente dos Conselhos de Biblioteconomia, o julgamento estará '
afeto ao Conselho Federal de Biblioteconomia, podendo a i~strução ser
procedirl~ por sua Co issão Ae Ética, cujo Coordenador de~ignará um Rela
tor Especia e, e sua composição plena, decidir~ em caráter Qe urgên =

se
di -

por
dias entre

cia.
Ar~. 33' - Encerrada a instrução, a comissao de Ética remeterá

em 5 (ci.co dias, os autos ao Presidente do Conselhq Regional para que
seja o caso s b etido a julgamento.

CAPÍTULO VII
DO JULGAl-IEllTO

A~t. 349 - Recebido o p~ocesso" o Presidente do Conselho ~egio-
nal designari Relator dentre os COnselheiros" efetivos ou suplentes,o
qual deve~ã ap~esentar relatório conclusivo sobre a questão em pauta
até 5(cinco, d~as antes da reuniãG plenária em que será o caso submeti-
do a julga en~o.

Ar~. 35v - Ao designa~ o Relator, o Presidente do Cons~ -
lho Regiona, a~cara a data do julgamento~ devendo os representantes ou
os denuncian es sere notificados com antecedência minima de 10 (dez)'
dias.

Art. 362 - Aberta a sessão de julgamento, o Pr~sidente do
Conselho Regia a! convidará as partes a ocuparem seu~ lugares e anuncia
ra o seu inicio, apregoa~do o'n~mero do processo e os nomes do repre -
sentante ou denunciante e do acusado.

Art. 372 - Será im~diatamente dada a palavra ao relato~ ,
do proce~~o q~c er~ O sou rolat~rio onde dever~_ constar um resumo do
fato imputado, a defesa, da instrução realizada, das provas"colhidas e
de sua cone usão final sobre o caso.

Art. 38R - Ap6s a leitura do relat6rio conclusiyo, pode -
rão as.partes fazer sustentações orais, a cada qual facultado o prazo
improrrogável de 10 (dez) minutos, falando pela"ôrdem, o representant~'
ou denunciante e o acusado.

Art. 392 - Terminada a sustentação oral das partes, o Pre"
side"nte do Conselho Regional ind'agará de seus pares ~e estão esclareci-
dos sobre os fatos e em condições de votar, caso em qVe tomará a qeci -
sao pela maiQr~a de votos'.

Parágrafo ~nico - POderá qualquer "Co~selheiro, at~ a pr~
clamação do resultado do julgamento, pedir vistas dos autos, caso em
que a conclusão do julgamento se dará na sessão imediatamente seguinte'
e para a qual as partes deverão ser notificadas. "

," "j"Art. 402 - Proclamado o resultadG, O Presidente declarara
que os fundamentos da decisão são os constantes do relatório conclusi -
vos, se for voto vencedor, e , caso,contrário, ~e vencido, será design~
do um Conselheiro ?~ra redigir as razões dQ seQtença, que serão consig-
nadas na respectiva ata de julgamento.

Parágrafo p~imeiro - Ainda que seja voto vencido O" relató
rio conclusivo de~erá ser juntado aos autos par~ constar e ser objeto t

de exame em caso de ~ventual recurso;
Parágrafo segundo - Será denominado acórdão a decisão p~o

ferida em proce~so ~tico. '
Art. "412 - Estando as partes presentes"ao julgamento, co~

siderar-se-io notificadas ~a decisão" naquela da~a para todos os efeitos
inclusive, contagem de prazo para recurso.

Parágrafo .un t c o - Aus en t es as p a r t e's do .j u Lg arnen t.o serão
elas notificadas por correspond~ncia postal, com aviso de recebimento "'
anexada cópia do inteiro teor da decisão."

CAPÍTULO VIII
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES E PENALIDADES

Art. 422 - A transgressio de prec~ito do Códig~ de ~tica,
constitui infração disciplinar, sancionada, segundo a gr-av í da de com a
aplicação das seguintes penalidades:
a) Advertência reservada "
b) Censura pública
c) Multa de um "a cinquenta vezes o valor atualizado da "mensalidade
d ) suspensão do e xe r-cj c í o profissional por" praz~ de at~3 (tr:s) anos.
e) Cassação do registro profissional "ad referendum" do Conselho Fede -
ral."



Parágrafo único - As penalidades serao anotadas na Cartel
ra de Identidade Profissional e no cadastro do Conselho, sendo comunica
das ao Cons~lho Federal e demais Conselhos Regionais, e ao empregador.

Art. 432 - O julgamento das questãoes relacionadas ã'
transgressão de preceito do Código de Ética incumbe, originariamente
aos CRBs, facultado recurso de eteito' suspensivo, interposto ao CFB.

. Par~g~afo ~nico - O recu~60 dever~ ser interp?sto dentro
do prazo de 30 (trinta) dias,·a contar ·da data do recebim~nto da comuni
caçao.

·Art. 442 - Serão igualmente passíveis de penalidades os
profissionais com registro provisório.'

Art. 45i - Salvo os casos de ma~iresta gravidade que exijam
aO aplicação imediata da penalidade mais grave, a impoB~çãQ·das p~nalid!
des obedecerá a g r-a duaç a o do Art. 412.

.Parágrafo primeiro - Entende-se por gradação
o julgamento para apenar o acusado, aplicando

a mais pesada na medida em que O fato imputado
que valerá
leve para

o critério de
da pena. mais
exija punição'

maiprj
ParágrafO segundo - De manifesta gravidade é a atitude toma

da por Bibliotecário no exerclciQ da profissão, que pel~'sua natureza,
impeça a continuidade da atividade profissional por absoluta falta de
decoro.

Art. 46~ - Imposta a pena de cassação do ~egistr~.profissi~
nal o Conselho Regional recorrerá de oficio de sua decisão para o Cons~
lho Federal. de Bibli0:teconomia, assegurando o direito des partes inte -
ressadas 'aduzirem raz~es em abono de suas teses.

CAPÍTULO IX·
DOS JULGAMENTOS NO CRB

Art. 472 - Só terão .feito suspensivo da execução da pena
os recursos das decisões· que decretarem a cassação do registro profis -
sional ou a sua suspençao.

Art. 482 ~ Das decisões dos Conselhos Regionais ciberi sem-
pre o recurso para o Conselho Federal de Biblioteconomia no ~razo de 30
(trinta) dias a contar da ciência dada aos interessados.

Parágrafo único - Igualmente, no prazo de 30 (trinta)· dias
-a contar da ci~ncia, poder~ ser interpos~o recurso contra a. decis~o do

Pre~idente do Conselho Regional que indeferir a instauraçio de açio ~t!
ca,' sendo titular db direito de recorrer qualquer Conselheiro, o repre-
sentante ou o denunciante.

Art. 492 - O recurso será interposto por escrito, formulan~
do o recorrente, de modo claro e objetivo suas razões, devendo ser apr~
sentadas na Secretaria do Conselho Regional, oeasiio em que se ~ertifi-
cara no' processo a data de sua entrada e se f'or-n ec e r-atp r-o t o c o Lo ao re
c or r-e n te.

Art. 50i - ~ecebido o recurso a Secretaria informará nos eu
tos acerca de sua tempestividade, encaminhando o processo ao Presidente'
do Conselho Regional, que mandará notificar a parte contrária, se hau -
ver, para contestar o recurso em 15 (quinze) dias úteis e em seguida

'determinará a subida ao Conselho Federal de ~iblioteconomta,' com ou se'm
contra-raz~es.

CAPíTULO X
DOS JDLGA~ENTOS NO CFB

Art. 51~ - O julgamento dos processos rio Conselho Federal '
de' Bibliotecohomia obedecerá o mesmo ri~o estabel~cido para julgamento'
perante os Conselhos Regionais.

Arb. 522 - Nas questões em que o CFa é instância originár+a
para. p r-o c es sa r- e julgar, a instrução será feita através da Comissão de
Ética cabendo-lhes as mesmas a-tribuições es t ab e Le c í da e no CapitulO V
desta Resolução.

Art. 532 - Cabe, ainda ao Conselho Federal de Bibliotecono-
mia o julgamento do recurso de "revisão de'suas p~~prias de~is~eB, no
prazo de lS( quinze) dias, 'quando as mesmas determinarem a ca~saç~o de
mandato de Conselheiros Regionais ou Fede~ais.

ParágrafO único - O recurso de revis~o terá efeito suspens~
vo.

CAPÍTULO XI
DA EXECUÇÃO

Art. 542 - Julgada procedente a· ação ~tica por'deéisão fi _
nal da qual não caiba recurso com efeito suspensivo ou cabendo não.ten-
do ele sido interposto, O C~nselho Regional executará a sentença

Art. 552 - A execução da sentença consistirá no cumprimento
da penalidade pelo infrator, devendo-se fazer constar em seu prontuáriO
o resultado do processo.

·CAPÍTOLO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 562 - Poderão funcionar nos processos éticos as partes I

interessadas, por sr ou atrav~s de advogados, constitu{do~ ~stes por
mandatos devidamente formalizados.

Art. 572 - Nos casos de infrações. que nã.o venham ao conheci -
mento dos Conselhos Regionais por representação ou denúncia, poderá a
Diretoria convocar por escrito. o infrator para ,se retratar, evitando-se
a ação ~tica, reg~strando-se, entretanto, o fato.

Parágrafo único - A infração perdoada se constituirá em agra-
vant~ em caso de reincid~ncia.

Art. 582 - Prescreve em 5 (cin~o) anos, contados da data de V!
rificação do fato respectivo, as infrações éticas, so se interrompendo'
este prazo pela propositura da competente ação.



Art. 59' - O proceaao ~lieo vian trozor 80 julp'D~en~o • vur~~
J~ do~ rotos ~ a a~pla deresn do ncuDudo, aomentr drvrn~o aer anulado o
~ru eurno quando o a~o proceasunl prnticlldo a~snd. contra 'a1auA dcntoa'
obJot.hoa.

Art. 60' - O processo ético inatourado, in.truldo e Julgado •
em caráter 81&1loso. nftO ~endo prrm1tida vi.ta do. auto. Dalvo aoa int~
rr8aadoa ou procuradores 1e&!tlaoa. ' ,

Art. 61' - O procesno ético aerá algi10ao, eatendendo-a. o de
vrr dr s~~redD não aó à Comissôo dr ttiCD e aoa Conaelh~JroR. como tON-
b~m .~. nervJdorea doa C~I •• 1hoa que drle tomarem conhecimento em raz~o
de oricio.

Art. 62' - Todo~ os proceaaos éticos deverÃo .~r conclu{doa '
perante os ConBelhos Regionaia em 6 (Bels) meses, no m~Aimo. comunícan-
do-ae imediatamente ao COnselho Federal do Blblioteconomia o exces.o do
prazo e as razõea Que o acarretaram.

Parágrafo único - Todoa 08 proceaaoa disciplinarea, parallza-
doa há maia de 3 (três) onoa, pendentes de· despachos ou Julgamentos ae-
rão arquivado. rx-officio ou a requerents 'da pa,rte interetuada.

c;. Art. 63" - Esta reaolução entr.rÁ em vigor na data de 8U8 pu~
b:icaçiio revogadall .8 dia'posições elõl contrário, em especial as Resolu .:J
çoes 111/7 •• lBi/78 e 262/80~ , '

:: . . .
ELAINE MARINIIO FARIA

Proa1dente
IDA RECINA CIlITTO STUHP'
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